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REPORTAGEM especial

Brasil sanciona lei que regulamenta as terras raras
Nova política 
busca estimular o 
beneficiamento de 
minerais críticos e 
terras raras no Brasil, 
com incentivos fiscais, 
financiamento e 
investimentos  
em pesquisa

Marcus Meneghetti
marcusv@jcrs.com.br

Uma semana antes de viajar 
para a assembleia da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) 
em Nova York – onde havia a ex-
pectativa de que as terras raras 
brasileiras entrassem na pauta 
de negociações entre o Brasil e 
os Estados Unidos – o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva sancio-
nou a lei que institui a Política 
Nacional de Minerais Críticos, Es-
tratégicos e Terras Raras. O texto 
regula a exploração de minérios 
no Brasil, de modo a incentivar a 
industrialização dessas matérias-
-primas em território nacional.

Após assinar a sanção do pro-
jeto no dia 16 de setembro em 
Brasília, Lula disse a um auditório 
com representantes do setor de 
mineração que o País não repeti-
rá o erro histórico de ser um mero 
exportador do material bruto. A 
ideia é que a indústria nacional 
faça o processo de separação e 
beneficiamento dos minérios.

“Com essa legislação, o Brasil 
propõe ao mundo uma nova agen-
da para a mineração do futuro: a 
transição para uma mineração so-
cialmente justa, ambientalmen-
te sustentável e industrializante 
para os países em desenvolvimen-
to”, declarou Lula.

Ao lado do presidente na ceri-
mônia de sanção da nova lei, o mi-
nistro de Minas e Energia, Alexan-
dre Silveira, fez menção à pressão 
exercida pela Casa Branca para 
ter acesso privilegiado às terras 
raras brasileiras. Para Silveira, o 
texto é a “certidão de nascimento 
de uma nova era para a minera-
ção no Brasil, com declaração de 
independência econômica e de 
coragem política que não se curva 
diante de ameaças externas”.

Durante a assembleia da ONU, 
Lula mencionou que “a divisão do 
mundo em zonas de influência 
e investidas neocoloniais por re-
cursos estratégicos constituem 
gestos anacrônicos”. O acesso 
às terras raras brasileiras pode 

entrar na negociação das tarifas 
impostas pela Casa Branca a pro-
dutos do Brasil. Os EUA têm bus-
cado diminuir a dependência das 
terras raras chinesas e reforçar 
sua influência na América Latina.

A Política de Minerais Críticos, 
Estratégicos e Terras Raras não 
impede a exportação da matéria-
-prima bruta nem prevê o contro-
le de exportações. Em vez disso, o 
texto estabelece pelo menos qua-
tro medidas para estimular a in-
dustrialização do setor de minera-
ção, o beneficiamento do minério 
em território nacional e o investi-
mento em pesquisa no Brasil. 

A primeira medida é o Progra-
ma Federal de Beneficiamento e 
Transformação de Minerais Críti-
cos e Estratégicos – que prevê a 
concessão de créditos fiscais de 
até R$ 1 bilhão por ano entre 2030 
e 2034. Ou seja, as empresas po-
dem receber até R$ 5 bilhões nes-
se período.

A segunda diz respeito ao Fun-
do Garantidor de Atividade Mine-
ral (FGAM), que disponibilizará 
até R$ 5 bilhões para cobrir riscos 
cambiais e contratuais de proje-
tos de mineração que preencham 
certos requisitos. A União poderá 
destinar até R$ 2 bilhões ao fun-
do. O restante poderá ser comple-
tado pelos Estados, municípios e a 
iniciativa privada.

A terceira medida prevê que, 
em troca dos benefícios fiscais, as 

empresas de mineração se com-
prometerão a destinar parte da 
sua receita bruta para duas finali-
dades: 0,2% para o FGAM e 0,3% 
para projetos de pesquisa, desen-
volvimento e inovação tecnoló-
gica na área do beneficiamento 
dos minerais. Após seis anos, toda 
a contribuição – ou seja, 0,5% da 
receita bruta – será destinada à 
pesquisa.

Por fim, a nova lei cria o Con-
selho Nacional para Industriali-
zação de Minerais Críticos e Es-
tratégicos (CIMCE), vinculado à 
presidência da República. O órgão 
será responsável pela autorização 
de parcerias internacionais, a re-
gulação do compartilhamento de 
dados geológicos, a autorização 
de empresas estrangeiras em pro-
jetos sensíveis e a aprovação da 
venda de mineradoras que detêm 
o direito de exploração de mine-
rais no Brasil. 

O diretor-presidente do Institu-
to Brasileiro de Mineração (Ibram), 
Pablo Cesário, acredita que o tex-
to sancionado pelo presidente foi 
o resultado do “melhor consenso 
possível” entre governo, oposição 
e setor produtivo. Para Cesário, “o 
projeto oferece uma base positiva 
para financiamento, industriali-
zação, tecnologia e inserção in-
ternacional da indústria da mine-
ração brasileira”. Agora, o Ibram 
espera um “ambiente regulatório 
estável” para viabilizar os investi-
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Reservas minerais brasileiras
em relação à classificação mundial
FONTE: SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL

Mineral Percentual das 
reservas mundiais

Ranking das maiores 
reservas

Nióbio 94,1%  1º lugar
Grafita 25,5% 2º lugar
Terras raras 23,3% 2º lugar
Ferro (minério bruto) 17% 3º lugar
Níquel 12,3% 3º lugar
Alumínio (bauxita) 9,3% 5º lugar
Vanádio 0,7% 5º lugar
Lítio 1,3% 8º lugar

Produção mineral brasileira
em relação à classificação mundial
FONTE: SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL

Mineral Percentual da 
produção mundial

Ranking dos países 
produtores

Nióbio 90,9% 1º lugar
Ferro (minério bruto) 17,5% 2º lugar
Vanádio 5% 4º lugar
Grafita 4,3% 4º lugar
Alumínio (bauxita) 7,3% 5º lugar
Lítio 4,2% 6º lugar
Níquel 2,1% 6º lugar

mentos de longo prazo.
O Brasil é líder no mundo em 

reserva de nióbio. Está em segun-
do lugar em terras raras e grafita. 
É o terceiro em níquel e o sexto na 
produção global de lítio. Segundo 

o Ministério de Minas e Energia, o 
setor de mineração corresponde 
a 4% do PIB brasileiro. O nióbio 
e o minério de ferro bruto são os 
principais produtos desse setor, 
atualmente.


